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b) Condicionar ou proibir provisoriamente a comer-
cialização e a utilização em Portugal de um pro-
duto autorizado, quando considere que constitui
um risco para a saúde humana e o ambiente,
nos termos do n.o 4 do artigo 11.o;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Verificar se as condições específicas de utili-

zação e manipulação do produto, bem como os
requisitos relativos ao seu acondicionamento e
rotulagem, estão em conformidade com a auto-
rização escrita;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 10.o

É aditado o artigo 14.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 14.o-A

Taxas

Para os efeitos do disposto nos artigos 4.o, 8.o e 12.o,
é devido o pagamento de taxas, a cobrar pela DGA,
segundo os montantes e critérios fixados por portaria
conjunta dos Ministros das Finanças e do Ambiente.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Janeiro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Luís
Manuel Capoulas Santos — Elisa Maria da Costa Gui-
marães Ferreira.

Promulgado em 11 de Fevereiro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Fevereiro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 6/99/M

Estabelece o período de funcionamento dos estabelecimentos
comerciais da Região Autónoma da Madeira

O Decreto-Lei n.o 48/96, de 15 de Maio, estabelece
um novo regime do horário de funcionamento dos esta-
belecimentos comerciais para todo o território nacional.

Considerando, porém, as especificidades da Região
Autónoma da Madeira, designadamente a sua secular
tradição turística, impõe-se a implementação de um
período de funcionamento dos estabelecimentos comer-
ciais que atenda à efectiva satisfação das necessidades
dos consumidores.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa

e na alínea c) do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente diploma aplica-se aos estabelecimen-
tos comerciais de venda ao público e de prestação de
serviços, incluindo as unidades comerciais de dimensão
relevante e os localizados em centros comerciais.

2 — Os estabelecimentos referidos no número ante-
rior podem estar abertos entre as 6 e as 24 horas de
todos os dias da semana.

3 — Os estabelecimentos de restauração e bebidas
poderão estar abertos entre as 6 e as 24 horas de todos
os dias da semana.

4 — As salas de dança e estabelecimentos análogos
poderão estar abertos até às 4 horas de todos os dias
da semana.

5 — São exceptuadas do limite fixado nos n.os 2 e
3 as lojas de conveniência e os estabelecimentos situados
em estações e terminais rodoviários, aéreos ou marí-
timos, bem como em postos abastecedores de combus-
tíveis de funcionamento permanente.

Artigo 2.o

Horário de funcionamento

A duração semanal e diária do trabalho estabelecida
na lei, em instrumento de regulamentação colectiva de
trabalho ou contrato individual de trabalho, será obser-
vada, sem prejuízo do período de abertura dos esta-
belecimentos.

Artigo 3.o

Competências

1 — Compete às câmaras municipais, ouvidos os sin-
dicatos, as associações patronais, comerciais e de con-
sumidores, restringir ou alargar os limites fixados no
artigo 1.o, a vigorar em todas as épocas do ano ou apenas
em épocas determinadas.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior:

a) As restrições aos limites fixados no artigo 1.o
poderão ocorrer em casos devidamente justi-
ficados e que se prendam com razões de segu-
rança ou de protecção da qualidade de vida dos
cidadãos;

b) O alargamento dos limites fixados no artigo 1.o
poderão ter lugar em localidades em que os inte-
resses de certas actividades profissionais,
nomeadamente ligadas ao turismo, o justifi-
quem.

Artigo 4.o

Prazos

1 — Na falta de regulamentos municipais sobre horá-
rios de funcionamento dos estabelecimentos comerciais
ou caso existam e contrariem o estabelecido no
artigo 1.o, dispõem os órgãos municipais do prazo
máximo de 120 dias após a data da entrada em vigor
do presente diploma para procederem à sua elaboração
ou revisão.

2 — Findo o prazo indicado sem que se tenha veri-
ficado o disposto no número anterior, devem os titulares
dos estabelecimentos adaptar os respectivos períodos
de funcionamento aos previstos no artigo 1.o
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3 — O disposto no número anterior não prejudica
a competência dos órgãos autárquicos municipais.

Artigo 5.o

Modelo

O mapa de horário de funcionamento de cada esta-
belecimento obedece obrigatoriamente ao modelo em
anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante,
e deverá ser afixado em lugar bem visível do exterior.

Artigo 6.o

Contra-ordenações

A violação do disposto no presente diploma constitui
contra-ordenação punível com coima:

a) De 30 000$ a 90 000$, para pessoas singulares,
e de 90 000$ a 300 000$, para pessoas colectivas,
a infracção ao disposto no artigo 5.o;

b) De 50 000$ a 750 000$, para pessoas singulares,
e de 500 000$ a 5 000 000$, para pessoas colec-
tivas, o funcionamento fora do horário esta-
belecido.

Artigo 7.o

Revogação

É revogado o Decreto Regulamentar Regional
n.o 4/84/M, de 31 de Março.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 19 de
Janeiro de 1999.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 9 de Fevereiro de 1999.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO
Anexo a que se refere o artigo 5.o do Decreto Legislativo Regional n.o 6/99/M

Decreto Legislativo Regional n.o 7/99/M

Define o regime jurídico para a instalação de unidades comerciais
de dimensão relevante na Região Autónoma da Madeira

O presente diploma visa dotar a Região Autónoma
da Madeira de um regime jurídico para a autorização
prévia e o licenciamento de unidades comerciais de
dimensão relevante, tendo em conta as especificidades
do mercado regional.

Tal objectivo determina que na Região Autónoma
da Madeira se proceda à definição das áreas que melhor
se adaptam à realidade regional, por forma a salvaguar-
dar uma sã e efectiva concorrência no respectivo mer-
cado e, bem assim, de todo o processo de instalação
de unidades comerciais de dimensão relevante e enti-
dades intervenientes.

Foi ouvida a Associação de Municípios da Região
Autónoma da Madeira.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República e na alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma estabelece o regime de autori-
zação prévia e de licenciamento a que se encontram
sujeitas a instalação e alteração de unidades comerciais
de dimensão relevante, adiante designadas por unidades
comerciais.

Artigo 2.o

Objecto

O regime objecto do presente diploma visa assegurar
a concorrência efectiva e o desenvolvimento equilibrado
das diferentes formas de comércio, tendo em conta a
realidade sócio-económica da zona de implantação e
salvaguardar as condições que facultem aos consumi-
dores um equipamento comercial diversificado.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do disposto no presente diploma, enten-
de-se por:

a) Unidade comercial de dimensão relevante — esta-
belecimento considerado individualmente ou no
quadro de um conjunto pertencente a uma
mesma empresa ou grupo, em que se exerce
a actividade comercial e relativamente ao qual
se verificam as condições estabelecidas no
artigo 5.o;

b) Estabelecimento de comércio a retalho — local
onde se exerce a actividade de comércio a reta-
lho, tal como é definida na alínea b) do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 339/85, de 21
de Agosto;

c) Estabelecimento de comércio por grosso — local
onde se exerce a actividade de comércio por


